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 Aviso (extrato) n.º 11136/2015
Francisco Luís Teixeira Alves, Presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto, faz público que o Executivo Municipal, em reu-
nião ordinária de 11 de setembro de 2015, aprovou por unanimidade, 
o Regulamento Interno de duração, horário de trabalho e controlo de 
assiduidade e pontualidade dos colaboradores da Câmara Municipal 
de Cabeceiras de Basto. O mesmo encontra -se disponível na página 
eletrónica do Município, assim como nos lugares de estilo. Determina 
ainda que o presente aviso seja publicado no Diário da República, nos 
termos da lei.

17 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Francisco Luís Teixeira Alves.
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 Aviso (extrato) n.º 11137/2015
Francisco Luís Teixeira Alves, Presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto, faz público que o Executivo Municipal, em reu-
nião ordinária de 11 de setembro de 2015, aprovou por unanimidade, 
o Regulamento Interno de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho da 
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto. O mesmo encontra -se dis-
ponível na página eletrónica do Município, assim como nos lugares de 
estilo. Determina ainda que o presente aviso seja publicado no Diário 
da República, nos termos da lei.

17 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Francisco Luís Teixeira Alves.
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 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 876/2015
Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, Presidente da Câmara Municipal 

das Caldas da Rainha:
Torna público, que por deliberação da Câmara Municipal tomada 

em reunião de 7 de setembro de 2015, que ratificou a deliberação do 
Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de 10 de 
julho de 2015 e em cumprimento com o estabelecido nos artigos 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo e no n.º 3 do artigo 62.º do 
Decreto -Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto, é promovido um período de 
consulta pública para recolha de sugestões, pelo período de 30 dias úteis, 
a contar da data da publicação, na 2.ª série do Diário da República, do 
Projeto de Alteração Tarifária de Água e Saneamento.

As sugestões devem ser apresentadas por escrito, durante aquele 
período, na Secção Central da Câmara Municipal ou na Secção de 

Faturação e Atendimento dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-
mento (SMAS), durante as horas normais de expediente, das 9:00H 
às 16:00H ou por correio eletrónico para os endereços secretaria@cm-
-caldas -rainha.pt e secretaria@smas -caldas -rainha.pt, encontrando -se 
igualmente disponíveis os documentos no sítio da Internet dos Serviços 
Municipalizados (www.smas -caldas -rainha.pt).

Para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

23 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

Proposta de Alteração Tarifária de Água e Saneamento
nos Serviços Municipalizados

das Caldas da Rainha para 2016

Nota Justificativa
Os Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha estão obrigados 

ao cumprimento dos vários diplomas legais dos quais salientamos: Lei 
da Água (Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro), Decreto -Lei n.º  97/2008, 
de 11 de junho, Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007 de 15 de janeiro) 
e Decreto -Lei n.º  194/2009, de 20 de agosto.

Assim, e com base na legislação atrás mencionada, propõe -se a alte-
ração do tarifário de água e saneamento para 2016 tendo como objetivo 
principal o princípio da recuperação dos custos, que deverá permitir aos 
Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha o ajuste no equilibro 
económico -financeiro, investindo em todas as infraestruturas, nome-
adamente renovação e prolongamento das redes de abastecimento de 
água e saneamento, estações elevatórias de água e saneamento, etar’s, 
reservatórios, captações etc. Ao mesmo tempo é garantido o principio 
da defesa dos interesses dos munícipes, ao assegurar que o tarifário 
protege o utilizador final, permitindo a sua continuidade e o acesso aos 
serviços prestados.

De salientar que não se registou aumento do custo da água e sanea-
mento aos clientes/munícipes desde o ano de 2012.

Os Serviços Municipalizados de Caldas da Rainha têm tido uma po-
lítica de controlo orçamental e de preços praticados pelo abastecimento 
de água e de saneamento de águas residuais ajustada à realidade do 
Concelho, sendo o investimento em infraestruturas efetuado maiorita-
riamente através de auto financiamento.

Em conclusão, estima -se que a presente alteração tarifária seja um 
meio para a revitalização da atividade operacional e equilíbrio económico 
e financeiro dos Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha.

Desta forma, os anexos III, IV, V, VI, e VII do Regulamento do Serviço 
de Saneamento do Concelho das Caldas da Rainha e Regulamento do 
Serviço de Abastecimento de Água do Concelho das Caldas da Rainha, 
publicados na 2.ª série do Diário da República, n.º 250 de 30 de De-
zembro de 2011, passam a ter a seguinte redação: 


